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perío dos iguais, à Associação de Caça Os Cafaiolas, com 
o NIF 502590807 e sede na Estrada Nacional n.º 343, 
apartado 315, 6234-909 Fundão, a zona de caça associativa 
do Brejo e outras (processo n.º 4968-DGRF), englobando 
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Peroviseu, 
Fatela e Valverde, município do Fundão, com a área de 
345 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
17 de Julho de 2008. 

  

 Portaria n.º 694/2008
de 28 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de Al-
coutim e de Tavira:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente, ao Clube de Ca-
çadores Moinhos da Corte Serrano, com o NIF 507098536 
e sede em Corte Serrano, Caixa Postal 3186, 8970-357 
Alcoutim, a zona de caça associativa da Malhada Velha 
(processo n.º 4964-DGRF), englobando vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia de Vaqueiros, município de 
Alcoutim, com a área de 71 ha, e na freguesia de Cachopo, 
município de Tavira, com a área de 11 ha, perfazendo a área 
total de 82 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
17 de Julho de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 145/2008
de 28 de Julho

O regime jurídico do contrato de transporte rodoviário 
nacional de mercadorias encontra -se estabelecido no 
Decreto -Lei n.º 239/2003, de 4 de Outubro, que visa re-
gular todos os contratos de transporte celebrados entre 
o transportador e o expedidor em que a deslocação de 
mercadorias se efectue por estradas entre locais situados 
no território nacional, exceptuando -se apenas os envios 
postais, cuja natureza específica determinou um enqua-
dramento jurídico distinto.

O referido decreto -lei fixa as regras em que o contrato de 
transporte é realizado, designadamente a forma que assume 
o contrato de transporte bem como o seu conteúdo — guia 
de transporte — os direitos do expedidor, aceitação da 
mercadorias, o direito de retenção, entre outros aspectos.

A recente evolução da economia internacional bem 
como os últimos aumentos do preço do petróleo têm vindo 
a colocar dificuldades financeiras aos operadores de trans-
porte rodoviário, em geral, e aos operadores de transporte 
de mercadorias, em especial, tendo em conta que um dos 
factores que mais influencia o preço do transporte é o 
combustível.

Assim, no âmbito da reestruturação do sector do trans-
porte rodoviário de mercadorias, iniciada com a recente 
revisão do regime jurídico aplicável ao licenciamento e 
acesso à actividade, operada pelo Decreto -Lei n.º 257/2007, 
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de 16 de Julho, torna -se necessário tomar medidas que re-
gulem o contrato de transporte de modo a introduzir meca-
nismos que promovam a revisão dos preços do transporte 
face à variação do custo do combustível.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É aditado o artigo 4.º -A ao Decreto -Lei n.º 239/2003, 
de 4 de Outubro, com a seguinte redacção:

«Artigo 4.º -A
Remuneração do contrato de transporte

1 — O preço do transporte é calculado com base, 
pelo menos, nos seguintes factores:

a) Prestação a realizar pelo transportador;
b) Tempo em que os veículos, os serviços e a mão-

-de -obra estão à disposição da operação de carga e 
descarga;

c) Tempo necessário para a realização do transporte, 
em condições compatíveis com as regras aplicáveis em 
termos de segurança;

d) Preço de referência do combustível e tipo de 
combustível necessário à realização da operação de 
transporte.

2 — Caso o contrato de transporte revista a forma 
escrita, este deve mencionar expressamente o preço 
de referência do combustível e o tipo de combustível 
utilizado para estabelecer o preço final do transporte.

3 — Na ausência de contrato escrito, o preço de refe-
rência do combustível é determinado com referência ao 
preço médio de venda do combustível ao público divul-
gado no sítio da Direcção -Geral de Energia e Geologia 
dos dias imediatamente anteriores à celebração do con-
trato e à realização de cada operação de transporte.

4 — Na ausência de contrato escrito, a guia de trans-
porte menciona expressamente o preço de referência do 
combustível, nos termos do número anterior, bem como 
a factura menciona expressamente o custo efectivo que 
o combustível representou na operação de transporte.

5 — O preço do transporte é revisto sempre que se 
verifique uma alteração de amplitude superior a 5  % 
entre, consoante o caso:

a) O preço de referência do combustível do dia ime-
diatamente anterior à celebração do contrato de trans-
porte e a média dos preços de referência do combustível 
no período compreendido entre o dia imediatamente 
anterior à celebração do contrato e o dia imediatamente 
anterior à realização da operação de transporte, caso o 
objecto do contrato respeite a uma única operação de 
transporte;

b) O preço de referência do combustível do dia ime-
diatamente anterior a cada operação de transporte e a 
média dos preços de referência do combustível no pe-
ríodo compreendido entre o dia imediatamente anterior 
a cada operação de transporte e o dia imediatamente 
anterior à operação de transporte antecedente que tenha 
originado uma actualização do preço do transporte ou, 
caso não tenha ocorrido qualquer actualização ou se trate 
da primeira operação de transporte, o dia imediatamente 

anterior à celebração do contrato, caso o objecto do 
contrato respeite a várias operações de transporte.

6 — O disposto nos n.os 2, 3, 4 e 5 tem carácter impe-
rativo, quer para o transportador quer para o expedidor, 
não podendo ser afastado por via contratual.

7 — O pagamento do serviço de transporte pelo ex-
pedidor deve ser realizado no prazo máximo de 30 dias, 
salvo se prazo superior não resultar de disposição con-
tratual, após a apresentação da respectiva factura pelo 
transportador.

8 — O incumprimento do disposto nos n.os 2, 3, 4, 5 
e 7 constitui contra -ordenação punível com uma coima 
de € 1250 a € 3740 e de € 5000 a € 15 000, consoante 
se trate de pessoa singular ou colectiva.

9 — Ao procedimento contra -ordenacional previsto 
no número anterior aplicam -se as disposições cons-
tantes do capítulo IV do Decreto -Lei n.º 257/2007, de 
16 de Julho, sendo competente para o processamento 
das contra -ordenações o Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes Terrestres, I. P., e para aplicação das coimas 
o presidente do respectivo conselho directivo.»

Artigo 2.º
Extensão

O artigo 4.º -A do Decreto -Lei n.º 239/2003, de 4 de 
Outubro, na redacção do presente decreto -lei, aplica -se 
aos contratos de prestação de serviços em veículos de 
pronto -socorro.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei aplica -se aos contratos de trans-
porte em execução.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
Junho de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa — Manuel António Gomes de Almeida de 
Pinho — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 16 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 18 de Julho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 695/2008
de 28 de Julho

As alterações salariais aos contratos colectivos de traba-
lho entre a APIM — Associação Portuguesa da Indústria 




